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Departamento de Licitações e Contratos

Rua Alfredo Bueno, 1235 - Centro - Jaguariúna - SP - CEP 13910-027
Fine:(19) 3867 9801/ 9780/ 9707/ 9757 / 9825/ 9786

Prefeitura reúna

ATA DE JULGAMENTO DOS RECURSOS APRESENTADOS REFERENTES
CONCORRÊNCIA N' 006/2022 - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N' 182/2022.

À

Objeto: Prestaçaorde serviços de limpeza pública e manejo de resíduos com base na Lei Federal

No ohavo dia do mês de março de dois mil e vinte e três, às 09:00 horas, na Sala de Comissões reuniu-
se a t-omissão Permanente de Licitação, com a presença dos membros abaixo assinados parajulgamento
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por e-mail, necessariamente, teve de ser impresso para instrução do procedimento. Registra-se que a
assinatura digital da empresa recorrente apresenta o mesmo Formato e as mesmas características, mesmos
dados da assinatura digital apresentada pela empresa recorrida. Além disso, o advogado que também
assina o recurso, o faz de maneira manual apostando em anexo cópia de sua carteira profissional
constando autenticação de cartório físico, no entanto, uma vez tramitado em meio digital ou eletrânico

não possui, nesse raciocínio, qualquer legitimidade, o que far-se-ia presumir ilegítimo o documento ou.
cópia simples.que, deveria então, ser negado pela Comissão de Licitação. O que, de todos os ângulos
seria um absoluto contrassenso e excesso de formalismo da Administração Pública em detrimento da
persecução da finalidade dos procedimentos licitatórios que devem reger a Administração Pública. O de

maior relevância, nesse sentido, é o da primazia pela ampla competitividade. Ademais tem se que a
documentação apresentada pela requerida, assim como a apresentada pela recorrente neste instrumento

recursal são baseadas em certificado, isto é, que identifica o assinante do documento, porque sabido que
gerada a partir de informações criptografadas exclusivas do assinante. Acresça-se, ainda, que é
necessário ainda obter uma ID digital que contém uma chave privada e um certificado com uma chave
pública, além de outras coisas. Desse modo o certificado é uma credencial aplicada ao documento
assinado, de forma que esta Comissão não poderia presumir falta de idoneidade da licitante participante,
neste caso, a recorrida, ao apresentar sua documentação contendo a assinatura digital/eletrânica de seu
sócio, o que, impreterivelmente, resvalaria no excesso de formalismo diante de um mundo que exige
cada vez mais inclusão aos ambientes tecnológicos/virtuais/eletrânicos. Sendo assim. não versando o
instrumento convocatória de forma diversa nem podendo esta Comissão afastar-se da presunção, essa
sim absoluta, de boa-fé das participantes, e em sabendo que a responsabilidade por apresentação de
documento não idóneo, ou falso, ou ilegítimo, é responsabilidade de quem o faz, e sobre o manto da
estrita legalidade que não permite a esta Comissão agir de modo não prescrito ou não previsto em lei,
sobretudo no âmbito das licitações ocorridas neste Órgão, é que não se pode dar guarida ao recurso
apresentado já que, como sabido, a assinatura digital/eletrõnica hoje é uma realidade. Assim sendo. é
possível conferir a autenticidade aos documentos apresentados bem como sua autoria. Ademais a MP n'

2.200-2/200 1 , em seu artigo 1 0, parágrafo 2' estipula que: "Art. 1 0. Consideram-se documentos públicos
ou particulares, para todos os fins legais, os documentos eletrõnicos de que trata esta Medida Provisória. ..

$ 2' disposto nesta Medida Provisória não obsta a utilização de outro meio de comprovação da autoria e
integridade de documentos em forma eletrânica, inclusive os que utilizem certificados não emitidos pela
ICP Brasil, desde que admitido pelas partes como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o
documento". Sendo desnecessário estender-se sobre a questão esta Comissão, por flm, resolve conhecer
dos recursos e não exercer seu direito de retratação e, portanto, no mérito, não lhes dar provimento
manteijdo decisório já prolatado em seus exatos termos. Faz nesta oportunidade os autos subirem à
autoridade competente para deliberação, na forma da lei
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